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Editorial 
Se ao cair do dia 25 de Abril e 
1974, um qualquer "capitão de 
Abril", conscientemente 
mergulhado no acto em que 
acabava de participar e que virara 
uma página na história do seu país, 
provavelmente extenuado, tivesse 
direito a uma pausa para rabiscar 
umas notas para o seu "diário", é 
possível que desse expressão às suas 
emoções registando alguns 
apontamentos como estes: 
- Missão cumprida.
- Sinto-me, finalmente, realizado
na minha condição de militar.
- Enquanto percorríamos as ruas
de Lisboa, éramos aplaudidos,
abraçados, beijados, acarinhados
pelo povo. E das espingardas
brotaram flores. Foi bonito de ver
e foi bom de sentir.
- Hoje não vi cidadãos a fugirem
da PIDE; mas vi "pides" a fugirem
de populares.
- Pela primeira vez na minha
vida leio jornais portugueses que
não passaram pela censura, oiço
na rádio a palavra liberdade, vejo
a RTP falar de democracia. Nos
meus olhos e nos meus ouvidos
atropela-se um vocabulário novo:
socialismo e social-democracia,
comunismo e marxismo-leninismo,
revolução e luta de classes; e não
me preocupa que alguém esteja a
decifrar os meus pensamentos.
- Há um novo "Abril em
Portugal"; já não o do nacional­
cançonetismo, mas o da canção de
intervenção, que nos diz que "o
povo é quem mais ordena", que "a
cantiga é uma arma", e que "há
sempre alguém que diz não".
- As ruas são multidão, crianças
e velhos, mulheres e homens, gente
que canta e que dança, e que
repete palavras de ordem: o povo
unido jamais será vencido; o povo
está com o MF A; fim à guerra
colonial; independência para as
colónias. Palavras novas com
sabor a esperança.
- Olho os meus filhos e
reconforto-me com uma
consciência nova; a de já não
recear as contas que terei de lhes
prestar no futuro.
Passados 20 anos, esse "militar de
Abril", iria folhear as páginas já
amarelecidas do seu "diário". Ao
relê-las, emocionar-se-ia com a
recordação do dia em que,
descobrindo a sensação de se sentir
livre, se reencontrou com o seu
povo também liberto, 20 anos! Mais
do que uma geração, o primeiro
quartel de uma nova era que
"nasceu do ventre duma chaimite"!

25 de Abril de 1994 

Pedro de Pezarat Correia 
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iLJ i precisamente 26 anos, �capitães.d� 
n Abril, tomando -consciência da natureza 
do regime que oprimia os portugueses e da 
injustiça e inutilidade em prolongar uma 
guerra sem sentido, decidiram abrir-lhes as_ 
portas à liberdade e à democracia. 
Para trás ficava um velho regime de ditadura 
fascista-colonialista e abriam-se perspectivas 
de uma yida melhor. Para trás ficavam, 
esperava-se que para sempre, um regime 
autoritário, de verdade única, de um só 
partido, de absoluto controlo da pessoa 
humaµia; um sistema liberticida, onde os 
direitos e as garantias dos cidadãos se_ 
concebem em função do próprio sistema e 
dos seus próceres; a polícia política, a 
ameaça pennanente, as perseguições, a 
repi;essão estudantil e sindical, o . · 
esmagaII1ento das oposições, as prisões 
políticas, os tribunais plenários, as medidas 
de segurança, a militarização da juventude e 
do cidadão; a censura, a propaganda, a 
polícia do espírito; o regime da ignorância, 
do medo, da doença, do analfabetismo e da 
pobreza; o isolamento internacional, com 
uma violenta crítica e condenação nas mais 
diversas instâncias internacionais; o " 
colonialismo e a guerra. ·. · 
A liberdade, retomada pelo povo português a 
partir de 25 de Abril de 1974, é o fundamento 
do regime actual. . · 
Mas a liberdade; por si, não soluciona os 
problemas de uma-sociedade. São os 
cidadãos muµidQs da: Iil?erdade como" ... 
instrumento, que transformam o sistema a 
que pertencem

) 
que in�rferein nos caminhos __ 

do seu próprio destino,�que s� :aproximam das 
soluções mais desejadas. Não há liberdade 
sem cidadãos, como não há cidadãos sem 
liberdade. Os capitães de Abril, 
compreendendo-o desde o início, souberam, 
num gesto historicamente incomparável, 
deixar nas mãos dos cidadãos o que aos 
cidadãos pertencia. 
Não podemos lamentar o regime da 
liberdade. Devemos, sobretudo, intervir, a 
partir da nossa liberdade. Propor, transmitir, 
lutar pelos valores em que acreditamos; 
denunciar os abusos, os esquecimentos, os 
desvios; participar na mudança, na · 
alternativa, na diferença. Ser livre, 
verdadeiramente livre, é talvez mais difícil do 
qu� o não ser - no que exige de 

responsabilidade, de empenhamento, de 
esforço quotidiano. � _ . . 
Hoje vivemos em democracia. Por isso, 
porque ela própria é, por defüÍiç:ãó, crítica e 
exigente, não nos cansamos de repetir tudo o 
que lhe falta, tudo o que está mal. Posição 
correcta, posição necessária, mas nem por 
isso mesmo, totalmente justa. 

'A <lemocracia não é um fim, mas sim um 
meio. -
Muito falta fazer. Mas, na verdade, muito foi 
feito, e só o poderia ter sido com o 25 de 
Abril. 
Tenha-se ou não consciência disso, estes 20 
anos foram anos de mudança. Somos um país 
que já mudou. 
Nesta evolução, também as gerações se vão 
rendendo.. 
É hoje adulta a juventude de ontem e a 
juventude de agora era então infância. 
As novas gerações vivem, na realidade de 
hoj�; sem totalmente se aperceberem de 
Abril. Por isso, porque é necessário que a 
mudança continue, é indispensável que se 
tenha presente gµe os quadros de referência 
em que a juventude cresceu, a memória que 
·não tem do passado recente, limitam a ~ · -�
compreensão dos absurdos condicionamentos
em que viveraQl as gerações .... 
anteriores. Para ela, os valores que estiveram
na génese do 25 de Abril são dados
adquiridos, cuja repetição no discurso de
cada dia soa a redundância. 
A afirmação do 25 de Abril tem de passar por
aquilo _que, nele implícito, está ainda por 
cumpnr. , -·:• . _ .- _ 
Fazendo uma pedagogia inteligente, aliciante,
inovadora, dos valores conquistados e do que 
significaria a sua liquidação. 
Mas dando, fundamentalmente, resposta aos

_ anseios que, a partir das liberdades 
adquiridas, se identificam com segurança no 
emprego e no salário, com a paz, com uma 
vida digna para todos. 
Inconformismo que saudavelmente persistirá, 
enquanto não se encontrarem soluções para 
problemas que ameaçam o futuro, 
relacionados com a escola, a habitação, a 
saúde, os transportes, a-burocracia. 

Generosidade que está disponível para causas 
como a conservação da natureza, o combate à

_ discriminação sexual, a cultura liberta de 
tabus, o aproveitamento dos tempos livres,.-o 



" 

convívio aberto e sem fronteiras. 
A transfonnação da sociedade passa 
essencialmente por aí. 
Orgulhamo-nos do 25 de Abril mas, 
parafraseando Garret, diríamos que ele não 
pode ser só o que foi, nem pode cristalizar no 
que é, sob risco, até, de negar o que foi. Tem 
de se prolongar no futuro. 
Aproprie-se a juventude do 25 de Abril, 
cultive os seus valores fundamentais e que 
estes constituam as referências dominantes na 
solução dos seus problemas concretos. 
A democracia portuguesa, filha do 25 de 
Abril, é demasiado jovem. No entanto, ela é 
já, para a nossa geração, um raro privilégio 

na história portuguesa. Queremos que os 
jovens sejam ainda mais privilegiados, tendo 
toda urna vida de liberdade e democracia. 
Cabe-nos, a todos, fazer do 15 de Abril de 
1974 um verdadeiro ponto de viragem e 
inflexão da nossa história comum, corno o 
dia em que varremos, em definitivo, da 
herança dos portugueses, as lágrimas de mais 
opressões. Construindo o Portugal justo, 
fraterno, solidário, próspero e feliz, pelo qual 
todos ansiamos, e que esteve na origem, tão 
simples e tão sincera, da criação dó 
Movimento das Forças Armadas. 

Abril, 1994. 
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As comemorações do XX 
Aniversário do 25 de Abril 
abriram com uma sessão solene no 
Forum Picoas, em 5 de Março de 
1994, data simbólica do 
Movimento das Forças Armadas, 
porque foi em 5 de Março de 1974 
que, em Cascais, nasceu o MF A. 
Foi nessa reunião que foi aprovado 
o manifesto
"0 Movimento, as Forças
Armadas e a Nação", documento
percursor do "Programa do
MFA", que marcou a passagem do
"Movimento dos Capitães" ao
"Movimento das Forças
Armadas". Foi também nesse dia 5
de Março de 1974 que ficou
definitivamente assumido o
compromisso de levar a cabo o
golpe de Estado militar, que
derrubaria a ditadura e abriria as
portas à instauração da
llemocracia.
As intervenções produzidas na
sessão solene de 5 de Março de
1994, pela importância dos seus
conteúdos e pelo significado das
personalidades que as proferiram,
são o sinal vivo da dignidade com
que decorreu.
Na sessão solene estiveram
presentes os representantes
fiáximos dos órgãos de soberania,
todos os presidentes da República
pós-25 de Abril, o ministro da
Defesa Naciºnal, chefe do Estado­
Maior General das Forças
Armadas e chefes dos Estados­
Maiores dos 3 ramos, vários
embaixadores acredi�dos em
Portugal, autarcas, a generalidade
dos membros do Conselho da·
Revolução e muitos "militares de
Abril" e outros associados da
Associação 25 de Abril, para além
de representantes dos mais
diversos sectores da sociedade
portuguesa.
São estas intervenções, do
presidente da direcção da
Associação 25 de Abril,
tenente-coronel V asco Lourenço,
do capitão de Abril
e mestre em História Aniceto
Afonso, ao professor universitário
Boaventura Sousa Santos, do
presidente do Conselho Nacional
da Juventude, engenheiro António
Ravara, e do senhor Presidente da
República, doutor Mário Soares,
que constituem a substância deste
número especial.
Aqui as transcrevemos na íntegra.

Manter vivos 

os valores de Abril 

e onsidera a Associação 25 de Abril que estas comemora­ções devem, fundamentalmente, recordar e festejar a reconquista da liberdade que, nessa gloriosa acção os militares de Abril conseguiram para os portugueses. Pretendemos também aproveitar este aniversário para nos ligarmos o mais possível à juventude, única via para que os valores de Abril sejam, cada vez mais, o futuro em Portugal. Não nos consideramos os únicos com legitimidade para organizar as comemorações de Abril. Quer as entidades oficiais, quer as mais di­versas organizações vão promover muitos e muitos actos comemorati­vos do reinício da liberdade em Portugal. Com todos procuraremos colaborar, dentro das solicitações que nos forem feitas e de acordo com as nossas possibilidades. 
Muito natur�lme?te

_, 
decidi­mos, por nos propnos, orga­nizar um ciclo de comemorações que o 20. º aniversário justifica e merece. Procuraremos desenvolver as mais diversas actividades, cultu­rais, cívicas, desportivas e recreati-

vas, no peóodo compreéndido entre 5 de Março e 21 de Outubro. Para as mesmas obtivemos já alguns apoios, do Presidente da República, do Governo, das Forças Armadas, de autarquias, de organizações sin­dicais, de fundações, de entidades bancárias, de associações e persona­lidades diversas. Procuramos ainda obter o apoio de outras entidades, de modo a levar à prática o con­junto de actividades que pretende­mos. Esperamos consegui--lo. Um esclarecimento se impõe: Porquê as datas escolhidas, para o início e o fim deste ciclo comemo­rativo? Passam hoje precisamente 20 anos sobre a realização da última das grandes reuniões conspirativas, dos que viriam a realizar Abril. 
Foi em 5 de Março de 1974 queo Movimento dos Capitães sereuniu em Cascais, no atelier do ar­quitecto Braula Reis, e tomou deci­sões que seriam determinantes para todo o processo que se segúiu. Com efeito, os mais de 200 oficiais presentes aí decidiram levar a cabo um golpe militar, para derrubar o 

regime fascista e implantar um novo regime, livre e democrático. Reforçando essa posição, ao deci­direm a elaboração de um pro­grama político, que serviria de base a toda a nossa acção. Pro­grama que deveria ser acordado com os chefes a contactar e cuja escolha, anteriormente efectuada na reunião de 1 de Dezembro de 73, em Óbidos, ali foi ratificada, nas pessoas dos generais Fran­cisco da Costa Gomes e António de Spínola. Decisões que foram consubstanciadas com a aprova­ção do documento, aí discutido. "O Movimento, as Forças Arma­.das e a Nação". Quanto ao encerramento do nosso cic:lo de comemorações, es­colhemos o dia 21 de Outubro pois é a data da criação da Associação 25 de Abril. Festejaremos, nesse dia, o nosso 12.º aniversário. Até lá, vamos comemorar Abril, procurando contribuir para que os seus valores se mantenham vivos e sejam o futuro da nossa sociedade. A liberdade tem de manter-se viva. Todos, jovens e menos jovens, vamos continuá-la. 

Vasco Lourenco 
I 



Liberdade e juventude 

Podemos dizer que a Revolu­ção de Abril foi verdadeira­. mente uma revolução e não apenas uma revolta militar. Foi uma revo­lução, porque comparativamente - e a comparação foi feita pelosdois professores que falaram antesde mim - às outras revoluçõesque Portugal viveu na sua História,desde a de 1383/85, passando pelaRevolução Vintista, até à Revolu­ção Republicana, o 25 de Abrilmodificou as estruturas da NaçãoPortuguesa. Modificou-as, defacto. Não foi apenas uma mutaçãopolítica. Representou uma mutaçãoeconómica e social e acima detudo; uma mutação cultural.O 25 de Abril pode ser visto de muitas maneiras e segundo diver­sos pontos de vista. Compete, na­turalmente, aos historiadores faze­rem essa história. O Professor Boa­ventura Sousa Santos disse que as comemorações dos eventos próxi­mos são quase sempre cruéis. Esta comemoração, porém, não é cruel. Passaram vinte anos sobre a Revo­lução do 25 de Abril e podemos comemorar esse aniversário hoje e aqui, em liberdade. Não sucedeu o mesmo, como ele também referiu, com a Primeira República, visto que, ao fim de dezasseis anos, houve um golpe militar que lhe pôs fim, iniciando o período da dita­dura. Não aconteceu também as­sim com a Revolução Liberal. Por isso mesmo, nós podemos olhar para a Revolução de Abril -com todas as suas contradições, com aquilo que nos uniu e que nos desu­niu, com os encontros e desencon­tros que tivemos uns com os outros · com respeito, com liberdade e coma consciência tranquila. Estamosaqui neste primeiro acto - e eu de­sejaria sublinhá-lo neste momento eperante representantes da comuni­dade internacional, os Embaixado­res aqui presentes - estamos, pois,aqui todos unidos no mesmo espí­rito de fidelidade à liberdade quenos trouxe o 25 de Abril. E, para.mim, isso é o essencial.Obviamente que o 25 de Abrilnão foi apenas a Revolução da Li­berdade e se o fosse já seria ex­traordinário! Foi também. a .Revo­lução que daria início a _um pro-

cesso ainda não terminado, um processo extremamente complexo e contraditório, o processo da li­bertação dos povos colonizados. Não nos arrependemos daquilo que fizemos no 25 de Abril. Aqueles que-tiveram responsabilidades na­cionais nos primeiros anos logo a seguir à Revolução não têm de se arrepender daquilo que fizeram, porque, com patriotismo e com sentido de futuro, souberam recu­perar para Portugal a posição que lhe permite ser hoje um país respei� tado no mundo, com voz na comu­nidade internacional e pertencendo a um dos pólos de desenvolvimento mundial, a União Europeia. O 25 de Abril, apesar de todas as suas contradições, que foram mui­tas, rium processo acidentado, si­nuoso e difícil, foi uma revolução de grande sucesso. E eu - que, obviamente, não participei no 25 de Abril como revolta militar, ·mas que pertenço àqueles que -sempre sonharam com um 25 de Abril e que, de alguma maneira, indirecta­mente, pela sua resistência contra a ditadura prepararam o 25 de Abril e lhe deram sentido imediatamente após a Revolução - quero saudar os Capitães de Abril como grande patriotas, como aqueles que, para parafrasear o meu.amigo Manuel Alegre, grande poeta, tiveram a co­ragem de uma certa manhã dizer não, pondo fim à ditadura. 
O 25 de Abril teve uma reper­cussão internacional que hoje começa a ser conhecida e es­tudada por historiadores das mais diversas tendências e nacionalida­des. Há um historiador americano que afirma ter o 25 de Abril inici­ado a última vaga da democracia no mundo, a que deu origem à fase da luta pela terceira geração dos direitos do homem, de que falou também o Professor Boaventura Sousa Santos. De facto, a Revolução do 25 de Abril deu-se num dos três Estados que, na Europa Ocidental da época, em 1974, eram ainda dita­duras; logo a seguir, dois meses depois do 25 de Abril, deu-se a Re­volução que pôs fim ao regime dos 

Mário Soares 
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Coronéis gregos e que instaurou a democracia na Grécia; dois anos depois, graças ao 25 de Abril e à experiência tão rica de ensinamen­tos e politicamente tão contraditó­ria que nós aqui vivemos, nos anos de 1974 e 75, foi possível realizar­se em paz aquilo que era conside­rado impensável - a transição de­mocrática espanhola. Os espanhóis dizem, e são unânimes nisso, que, se não fosse o exemplo das lutas travadas em Portugal durante os anos de 1974 e 75 para consolidar a liberdade, a transição democrá­tica espanhola porventura não teria ocorrido. Esse movimento no sentido da democracia chegou aos países da América Latina, que, em 1974, eram quase todos ditaduras milita­res e que hoje são quase todos de­mocracias, com mais ou menos êxito. Essa vaga democrática, ini­ciada em Portugal, espalhou-se pelo Mundo e chegou, em 1989, aos países de Leste, indo até Mos­covo. O 25 de Abril foi, pois, o iní­cio de um processo histórico que, 20 anos depois, podemos perceber nos seus contornos fundamentais, detectando com muita clareza aquilo que, efectivamente, esteve em jogo. No que respeita a nós, tratava-se de destruir um sistema caduco re­trógrado, e colonialista, baseado na exploração das nossas antigas co­lónias. Tivemos depois que apren­der - e essa aprendizagem está a fazer-se ainda - a viver em liber­dade. Todos sabemos que viver em democracia não é fácil. O jovem que aqui tão inspiradamente falou, em nome do Conselho Nacional da Juventude, disse, citando uma frase do Churchil, que a democracia era um péssimo regime, à excepção de não haver outro melhor. De facto não há outro melhor. A democra­cia, com todos os seus defeitos; exige um trabalho permanente de transformação cultural e cívica, que é preciso passar pelo interior dos próprios cidadãos. É difícil fa­zer democracia quando não há muitos democratas! É, portanto, necessário que a educação avance no sentido de fazer democratas e cidadãos, de dar consciência cívica 

aos portugueses, para qu� possa­mos fazer, na nossa sociedade, as transformações que todos quere­mos, no sentido do progresso. 
O 25 de Abril foi, também, nosentido próprio do termo, uma verdadeira Revoluçíio cultu­ral. Uma Revolucão -cultural que nos àbriu à modernidade qµe se vive no mundo.-Para todos nós, ci­dadãos, representou uma verda­deira libertação. Assistimos, de facto, a acontecimentos espantosos e a mutações espantosas no espí­rito de todos aqueles que viveram o 25 de Abril quer daqueles que ofizeram, quer daqueles que o apoi­aram e que estiveram sempre com. o 25 de Abril, quer mesmo daque­les que estiveram contra o 25 deAbril. Até nas chamadas grandesfarru1ias que antes tinham o podereconómico em Portugal, se assis­tiu, por efeito do 25 de Abril; auma verdadeira revolução mental.Isso é a prova de que se tratou deum grande movimento cultural esocial de fundo e não apenas deuma simples revolta militar.Na verdade, os Capitães de Abril interpretaram com patriotismo, com coragem, com lucidez aquilo que era o movimento que vinha do fundo da sociedade portuguesa e que não era mais possível de con­ter, ao fim de tantos anos de dita­dura e de opressão. 

A descolonização foi um mo­mento extremamente difícil e traumático para a-sociedade por­tuguesa, como não podia deixar de ser. Que'm queira debruçar-se, com . objectividade e serenidade, numa perspectiva histórica e sociológica, sobre o que foi a descolonização, terá que, apesar de tudo, reconhe­cer, sem paixão, que a descoloni­zação feita, que era inevitável, foi também a possível. Na essência do próprio Movi­mento dos Capitães estava essa rei­vindicação e quem viveu esses dias exaltantes da libertação, esses dias tão extraordinários que certamente não se repetirão nas nossas vidas, pode testemunhar que o coro unâ-



nime que ecoava em todo o Portu­gal era o de nem -mais um soidado para o Ultramar, nem mais um dia de guerra colonial. Como é que, agora, alguns se atrevem a atacar aqueles que, em condições dificíli­mas, se lançaram na senda da des­colonização?! É óbvio que a desco­lonização não foi perfeita; nunca o poderia ter sido. Mas as responsa� bitidades cabem, em primeira linha, àqueles que prolongaram a guerrà durante treze anos, e antes, durante muitas décadas, conserv.aram uma situação totalmente injusta, nas nossas ex-colónias. Cabem àqueles que não souberam dialogar, que não souberam responder à ·mão que lhes foi estendida por homens da estirpe de Amílcar Cabral, àqueles que não foram capazes de entender os sinais da história. A descolonização foi feita num momento em que, praticamente, não havia Estado em Portugal e em que o poder estava na rua, ex­presso em manifestações e contra­manifestações, que todos os dias se faziam e que todos nós vivemos também na rua. Foi, portanto, a descolonização possível! Mas foi uma operação cirúrgica essencial para que Portugal pudesse ser o que hoje é e para que as colónias portuguesas venham a ser aquilo que eu desejo no futuro, quando forem acalmadas as paixões e quando chegar o dia desse conti­nente tão martirizado e à deriva, que é África. Dia que, evidente­mente, há-de chegar, pois ninguém pense que o mundo vai ser apenas o Mundo dos polos de desenvolvi­mento. O Doutor BoaventuraSousa Santos falou das sociedadesdualistas; essas sociedades dualis­tas - nós sabemo-lo bem: e a Re­volta de Chiapas é um exemplodisso, no México, como a Revoltade Los Angeles foi outro exemplo- essas sociedades dualistas,como ia dizendo, não podem man­ter-se, porque se é exacto que a ex­periência comunista foi uma expe­riência fracassada - e alguns denós dissemo-lo muito antes de 89,sendo também, de alguma maneira,percursores - a verdade é queaquilo que deu origem a que mi­lhões de homens no mundo inteiro

acreditassem no comunismo e se batessem por ele foram as gravíssi­mas desigualdades do capitalismo e a sua incapacidade de resolver os problemas sociais. E, se queremos salvaguardar o futuro, temos de ir ao encoatro dos pobres e temos que desfraldar a bandeira nãó só da liberdade, nós que a já temos, mas também a bandeira da solidarie­dade, para dar esperança àqueles que a não têm, para dar voz àque­les· que estão silenciosos, aqui ou em qualquer parte do Mundo. O espírito do 25 de Abril está de acordo com a modernidade mais avançada _do nosso tempo. E nós devemos, por isso, ter orgulho na Revolução dos Cravos, que foi uma revolução percursora para a Europa, para a América Latina e para o Mundo. Temos que estar gratos aos Capitães de Abril. Como Presidente da República e representante dos portugueses, gostaria - e esse é o meu voto fi­nal - que estas comemorações do 25 de Abril, embora dando origem, naturalmente� a uma polémica sa­lutar e ao debate que se tem de rea­lizar, se fizessem sob o signo da­quilo que nos deve distinguir: a to­lerância, o respeito pelos outros e a . liberdade. O 25 de Abril é, sobre­tudo, a liberdade - e esse simbo­lismo deverá manter-se. 
E stas comemorações que hojese iniciam tão auspiciosa­mente, com a família de Abril aqui reunida, devem ser dirigidas para a juventude, ligando a liberdade e a juventude, sobretudo quando a ju­ventude fala na participação dos cidadãos, como aqui foi feito pelo representante do Conselho Nacio­nal da Juventude, quando fala e in­siste nos problemas da solidarie­dade, da luta contra a pobreza e pela igualdade de oportunidades IJara todos os nossos compatriotas. É sob este signo, sob esta bandeira; sob esta ideia fundamental - li­berdade e juventude - que eu creio ser importante comemorar o 25 de Abril. Não a pensar no pas­sado, mas a pensar no futuro que, na solidariedade e sem exclusões, haveremos de construir. 
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T: - -emos perante nós um ·aconteci­
mento histórico, realizado há -

vinte anos, por um grupo· alargado 
· de militares. O facto concreto,,
ocorrido a 25 de Abril de 1974, re­
laciona-se historicamente com a
deposição, através .i.W uso dá força,
do regime então vigente. Na Histó­
ria das sociedades, há factos destes
- definidos, concretos, incontor­
náveis. mas não há factos históri­
cos isoláveis. Eles estão sempre
numa sequência de outros factos,
precedentes e consequentes, lanto
igualmente localizáveis, como im-
pét'ceptíveis ao observador desa­
tento. Quando nós, membros de
uma civilização, de uma sociedade,
de uma comunidade, nos movi­
mentamos, �tamos pelo cami­
nho marcas profundas, sinais ex­
tensos, heranças longínquas. O que
é verdadeiramente aliciante na.

. " -�compreensão da trajectória histó- . 
rica 'do homem (indivjdual ou so­
cial) é a tentativa de penetrar nas 
esferas de influências mútuas, dis­
cernindo o breve tempo de um 
facto com o peso da sua específica 
intensidade e a dimensão de outros 
tempos, de duração variada e inter­
ferência complexa. 

O 25 de Abril de 1974 em si, um 
facto breve de volumosa espessura. 
Não tem, em larguíssimo tempo 
histórico, antes ou depois, outro 
facto que possa sobrepor-se-lhe em 
termos de influência ·sobre o des­
tino do homem português. 

Aliás, comparável em termos de 
brevidade e espessura histórica, só 
existirão meia dúzia de dias na 
História de. Portugal. Será a assina­
tura qo tratado de Zamora que ini­
·cia formalmente a existência de 
Portugal, a vitória de Aljubarrota, 
que adia por duzentos anos a união 
ibérica, a conquista de Ceuta, que 
lança Portugal na aventura dos no­
vos mundos, a Restauração, que 
recupera, para sempre, a indepen­
dência perdida sessenta arios antes, 
a Revolução vintista, que pros­
creve o Antigo Regime e a implan­
tação da República, que extingue 
um sistema com mais de 750 anos. 

·o --
.. estudo histórico tem a fan-

. . tástica capacid�de de per­
mitir viajar .no tempo. E certo que 
o historiador, como homem, cida­
dão e participante-"do seu próprio
tempo, rião,pode, material e espiri

lualmente, deixar de carregar-a · mente o processô. a· que· deu ori­
-canga da época em que vive, mas · gem. Mas todos têm e�tado con­
pode, quantas vezes recorrendo a cordantes, em. rel;ição à decisiva 
·um engenhoso esforço de imagina- .. importância da acção militar que
ção, colocar-se· em pontos variados marcou o reinício da democracia 
da fita do tempo, permitindo-se em Portugal. 
perscrutàr o PªSSado ou olhar o fii- Por nós, que jamais. QUSaremos 
turo, cujo desenlace afinal já co- . tomar o título de historiador, res­
nhece. Esta é, .quase sempre, a 14- • peitando embora os princípios es-
refa do historiador: escolher um sendais do labor histórico, não en-
ponto no tempo e, a partir daí, en- geitamos a deliberada opção pelos 
contrar as linhas convergentes 'que traços que fazem do 25 de Abril o 
conduziram a esse ponto e· explicar . passo primordial da recuperação da .r 

como ele se projec�u e que conse- nossa liberdade e da implantação 
quências ou marcas deixou na so- da nossa democracia. Também não 
ciedade em que ocorreu; ,Contudo, . escondemos, cq1rend9. o risco da . 
quanto mais coincidência houver história apressada (mas tranquilos 
entre o ponto escolhido e um facto por sabermos do seu carácter pro-

histórico marcante (ou quando ri- visório), que duas causas princi: 
gorosamente coincidirem - o que pajs_ estiveram na base do movi-
não é � nas opções dos historia- · mento militar que conduziu ao 25 
dores), mais longos devem ser os de Abril: a guerra -colonial e (afi-
recúos e os avanços no tempo ob- nal, causa da càúsa; ou talvez cau-· -
jecto de estudo, porque são os fac- sas de influência mútúá) a natureza 
tos marcantes que mais prolonga- do próprio regime do chamado 
damente interferem no proé_esso "Estado Novo". Se quiser agora, 
histórico da sociedade. ultrapassando porventura as ·nor--
. Quero com isto dizer que obser- mas difusas da ciência histórica, 

_var o 25 de Abril de 1974, ·sob o mas optando por um pensamento 
ponto de vista da História, requer empenhado, saber da justtça da 
necessariamente um recúo pro- causa que guiou os capitães de · 
fundo e um avanço prolongado no Abril, deveria perguntar: Quem 
tempo da sociedade portuguesa. optaria por voltar a um regime au-

Requer sem dúvida a análise do toritário, de verdáde única, de ab-
regime que o tomou inevitável, da soluto. controlo da pessoa)lumana? ·· 
sociedade que o fundamentou, do Quem gostaria de voltar a um re-
grupo que o concebeu e dos ho- gime de um só partido, depositário 
mens que o ex-ecutaram. Mas re- dos únicos valores válidos? Quem 
quer igualmente· a ànálise do re- desejaria reconstituir um sistema 
gime que gerou, da sociedade que liberticida, onde os direitos e as 
lhe sucedeu, dos grupos e dos ho- garantias dos cidadãos se conce-
rnens que souberam ( ou não $0Ube- bam em função do próprio sistema 
ram) potenciar as oportunidades e dos seus próceres? Quem admiti-
dele saídas. Mas como os momen- ria o regresso da polícia política, 
tos altos da História se repercutem da ameaça permanente, das perse-
extensamente, é sempre com cau- guições, do e&magamento das opo-
telosa ponderação que os historia- sições, das prisões políticas, dos 
dores se aventuram nas análises tribunais plenários, das medidas de. 
dos tempos recentes. segurança, da militarização da ju. 

ventude e do .cidadão? Quem su-

A 
· portaria de novo a censura, a pro­

ciência histórica impõe a iri- paganda, a polícia do espírito? 
questionável exigência da im- Quem toleraria de novo o regime 

parcialidade. E embora f� histó- dá '!superstição das obras", feitas à 
ria seja sempre fazer escolhas, é custa da dignidade dos cidadãos? 
com verdadeiro zelo que se pro- Quem pennitiria o regresso do re-
cura a -objectividade das opções.: gime da emigração massiva, da ig-
Nenhum historiador de mérito ten- norância, do medo, da doença, do 
tará menosprezar a importância analfabetismo e da pobreza? Quem 
histórica do 25 de Abril de 1974. conseguiria viver hoje num país 

, Poderão explicar, interpretar ou isolado\ acerbamente criticado e 
· entender de forma difereilte o com- condenado nas mais diversas ins-
plexo histórico que justificou a sua tâncias internacionais? Quem dese-
emergência ou analisar distinta jaria voltar ao regime da guerra? 
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A guerra. Detenhamo-nos um pouco sobre a questão da guerra. A História tende a deixar esfriar os factos para 9s incluir nas suas preo­cupações. E um erro que a socie­dade seja arrastada pela mesma tendência. A guerra afectou direc­tamente cerca de um milhão de portugueses e indirectamente pou­cos terão sido os que lhe ficaram completamente imunes, isto du­rante um longo período de treze anos. Chega a ser incompreensível como podemos encerrar dentro de nós próprios, com fecho de sete chaves, a memória de um tempo tão marcante. Como se a guerra fosse uma vergonha individual ou um peso de consciência de cada um de nós. As guerras, podendo ser de natureza diferente, têm todas as mesmas características: são vio­lentas (não é a guerra o uso da vio­lência na máxima escala?), mortí-

feras e susceptíveis de encobrir fe­nómenos que excedem o direito e a razão. A guerra (e a guerra colonial é bem um exemplo disso) resulta de uma decisão política. Não são as Forças Armadas que fazem a guerra. As Forças Armadas cum­prem missões de guerra. Também não fazem a paz - implementam acordos ou decisões de paz. Não é por isso razoável julgar as Forças Armadas e os seus membros, da mesma forma que se deve julgar o regime político que prolongou irra­cionalmente a guerra. De facto, as Forças Armadas, com imenso es­forço, sacrifício, inteligência e ca­pacidade, deram ao poder político treze anos de folga, de espera, de cobertura, para encontrar uma solu­ção política, negociada, aceite in­ternacionalmente. Como é possível que as Forças Armadas demons-. trem hoje injustificadas susceptibi-

VOTE 
ewluç:Oo 

semrew,luçao 

VOTE 

!idades relativamente à sua partici­pação na guerra, quando, no cum­primento do seu dever profissional,demonstraram possuir capacidadesde excepcional valor, que lhes per­mitiram resistir para além do queseria razoável e justo pedir-lhes?Como podem as Forças Armadassentir-se hoje questionadas, quandose condena o excessivo prolonga­mento da guerra colonial oumesmo a sua emergência?
/ 

E bem certo que foram os capi­tães de Abril que impuseram, mesmo contra a opinião de outros militares, o fim das hostilidades nas colónias portuguesas. Mas ne­nhum militar, mesmo daqueles que não estiveram empenhados no 25 de Abril, com razoável pondera­ção, pode continuar a sustentar a justeza da política colonial do regi-
1974/1987 
13' Aniversário 
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me derrubado. O 25 de Abril, rela­
tivamente à guerra, veio impor 
uma solução com muitos anos de 
atraso. E este atraso (e em História 
os atrasos pagam-se normalmente 
muito caro), que justifica ampla­
mente as soluções de estreita ma­
nobra política conseguidas para o 
processo de descolonização. Solu­
ções que, apesar de tudo, deixaram 
em abertó imensas possibilidades 
de cooperação, só muito fugaz­
mente aproveitadas, desde então 
até à actualidade. 

Em suma, os capitães de Abril, 
através de um complexo processo 
de aproximação e envolvimento 
colectivo, acabaram por tomar 
consciência do cruzamento dos 
dois erros que referimos - a natu­
reza do regime que oprimia os por­
tugueses e a injustiça e inutilidade 
de prolongar uma guerra sem sen­
tido. Foi essa consciência que os 
conduziu ao 25 de Abril. Quando 
ocorrem rupturas a este nível, 
salva-se, historicamente, quem 
mais oportunamente compreende 
as contradiçees em que está envol­
vido e çncontra para elas uma so­
lução. E essa a grande virtude do 
Movimento dos Capitães. 

No Movimento dos Capitães, 
como trabalhos de natureza socio­
lógica já realizados o demonstram, 
estiveram representados todos os 
grupos sociais incluídos nas Forças 
Armadas - aí estiveram filhos de 
agricultores, de profissionais libe­
rais, de militares, de proprietários, 
de funcionários públicos, de co­
merciantes, de empregados qualifi­
cados, de operários· e artesãos. A 
sua composição social acaba por 
ser o espelho da própria sociedade 
portuguesa, o que de alguma forma 
reflecte a vontade dessa sociedade. 
De facto, mudar o regime e pôr 
fim à guerra era, isso sim, um ver­
dadeiro "imperativo nacional", que 
os militares de Abril cumpriram 
como um dever e que a História 
para sempre reconhecerá. 

Resta-nos agora, colocados que 
estamos num ponto fulcral da his­
tória portuguesa recente, em 25 de 
Abril de 1974, espreitar o futuro 
que com ele e a partir dele fomos 
construindo, em Liberdade. 

A liberdade, retomada pelo 
povo português a partir de 

25 de Abril de 1974, é o funda-

menta do regime actual. Mas a li­
berdade, por si, não soluciona os 
problemas de uma sociedade. São 
os cidadãos, munidos da liberdade 
como instrumento, que transfor­
mam o sistema a que pertencem, 
que interferem nos caminhos d0- · 
seu próprio destino, que se aproxi­
mam das soluções mais desejadas. 
Não há liberdade sem cidadãos, 
como não há cidadãos sem liber­
dade. Os capitães de Abril, com­
preendendo-o desde o início, sou­
beram, num gesto historicamente 
incomparável, deixar nas mãos dos 
cidadãos, o que aos cidadãos per­
tencia. 

Não podemos lamentar o regime 
da liberdade. Devemos sobretudo, 
intervir, a partir da nossa liber­
dade. Propor, transmitir, lutar pe­
los valores em que acreditamos; 
denunciar os abusos, os esqueci­
mentos, os desvios; participar na 
mudança, na alternativa, na dife­
rença. Ser livre, verdadeiramente 
livre, é talvez mais difícil do que o 
não ser - no que exige de respon­
sabilidade, de empenhamento, de 
esforço quotidiano. Mas é isso a 
essência de um regime baseado na 
liberdade, de um regime democrá­
tico. Em democracia não deve ha­
ver cidadãos isolados ou isoláveis . 
E quando os cidadãos tendem a 
isolar-se ou a renunciar à relação 
com outros, é porque a democracia 
está começando a degradar-se. 
Duas liberdades isoladas podem, 
no limite, anular-se; duas liberda­
des conjugadas potenciam a Liber­
dade e movem a sociedade. 

A democracia portuguesa, filha 
do 25 de Abril, é demasiado 

jovem (sobretudo do ponto de 
vista da História de Portugal) para 
que possamos, sob qualquer pre- � 
texto, considerá-la esvaída ou g 
exausta. A democracia, com 20 � . 

é)) anos de existência, é já, para a ffl 
nossa geração, um raro privilégio g:: 
na história portuguesa. Cabe-nos, a � 
todos, fazer do 25 de Abril de 

00 
1974 um verdadeiro ponto de vira- � 
gem e inflexão da nossa história 
comum, como o dia em que varre­
mos, em definitivo, da herança dos 
portugueses, as lágrimas de mais 
opressões. 

A História, ciência do homem, 
assinalará o facto em páginas bri­
lhantes. 

#1L ............. bril ________ _ 



A Democracia 
"" , 

nao e um 

E sta data te� um particular
simbolismo: 20 anos é uma 

geração - a nossa, a de aqueles 
que sempre puderam falar alto sem 
olhar para o lado, juntar-se em gru­
pos na rua, escrever o que querem, 
associar-se, protestar, consumir e 
ser apáticos, se por isso optarmos. 

Somos uma geração diferente, a 
primeira que vive nas condições 
que tantos sonharam e para as 
quais lutaram durante quase 50 
anos. 

Vivemos no quotidiano a experi­
ência da liberdade. Ela marca as 
nossas atitudes. Por vezes de uma 
fonna enebriante, pelo ritmo, pela · 
velocidade com que vivemos, com 
o leque de escolhas possíveis que
teIIJ.OS à disposição.

E uma experiência de paixão, 
que sentimos como o valor _central 
e absoluto das nossas vidas. Ser jo­
vem é querer ser livre, poder expe­
rimentar, arriscar. 

Mas sabemos que esta é uma ex­
periência frágil, que depende mu­
ito da nossa prática, da nossa aten­
ção. São os nossos gestos do dia-a­
dia, a nossa fidelidade aos direitos 
fundamentais, que garantem que 
possa perdurar aliberdade. Deve­
mos estar vigilantes, pois a liber­
dade é uma aspiração pennanente, 
idêntica àquela que levou dois jo­
vens, há mais de trinta anos, a lhe 
dedicar um brinde no café Marti­
nho da Arcada, e por isso foram 
presos. 

O seu gesto, loucura irreve­
rente, fascina-nos, e deve­

mos inventar hoje novos brindes à 
liberdade, que a mantenham como 
realidade presente, forma maior 
de contribuir para a nossa realiza­
ção como mulheres e homens, in­
dividualmente e em sociedade, 
agindo assim e transformando a 
realidade em que vivemos. Estes 
gestos são necessários. O fim da 
ditadura não significa que estamos 
no- melhor dos mundos. Sabemos

bem adquirido 

que "a democracia é o pior de to­
dos os sistemas, com excepção de 
todos os outros". Sabemos porque 
vivemos constrangimentos na ex­
periência da liberdade. Constran­
gimentos e limitações que condu­
zem a exclusões, novas fonnas de 
ditadura, ameaças reais à demo­
cracia. 

Antes de mais, limitações eco­
nómicas: como se pode ser livre 
com o salário mínimo nacional, a 
trabalhar "levemente" aos 14 anos, 
sem perspectivas de emprego está­
vel ou de um trabalho digno e rea­
lizador? A taxa de desemprego ju­
venil, a pobreza, o abandono esco­
lar. levam a que sejam excluídos 
muitos jovens, por lhes ser negado 
o direito a uma vida digna, à inde­
pendência, e a independência é a
condição para a liberdade.

T �vemos limitações sociais e
Y �ulturais, onde o conservado­

rismo das mentalidades num país 
que insistiu em estar-"orgulhosa­
mente só", as dificuldades de 
acesso a direitos fundamentais 
como a educação e a habitação, a 
saúde e condições dignas de traba­
lho, contribuem para uma situação 
de precariedade que ameaça a li­
berdade. 

Também fenómenos marginais, 
como a toxicodependência e a 
prostituição são exclusões que as­
sumem contornos particularmente 
revoltantes. Sofremos limitações 
políticas, numa democracia que os 
cidadãos experimentam muitas 
vezes só no voto, desconfiando 
das instituições e dos políticos. E 
são sobretudo estas que contri­
buem para este descrédito, pois 
nunca investiram a sério na parti­
cipação dos cidadãos. Não está na 
moda a política. Mas o modelo do 
sucesso da geração Yupi e da
Coca-Cola faliu num oásis já lon-

. gínquo. 
Como associações juvenis, que­

remos ser actores e não espectado­
res. A democracia não está nunca 

totalmente adquirida e recusar um 
- papel de maioridade às organiza­

ções sociais, preferindo o controlo,
a competição com elas, o seu es­
trangulamento, é um autêntico
"tiro no pé" da democracia. Não
podemos aceitar pretensas visões
economicistas que olham a socie­
dade civil como um peso para o
crescimento económico. Esta não é
a visão de desenvolvimento que
preconizamos. Queremo-lo susten­
tado, resultante do contributo de
todos sem excepções. Somos jo­
vens hoje, antes de mulheres e ho­
mens amanhã. Hoje queremos que
no·s ouçam, queremos agir para
concretizar os desafios que se nos
colocam. Os desafios passam todos
por aprofundar a democracia e
pensar de uma fonna integrada o
desenvolvimento para uma socie­
dade sem excluídos nem privile­
giados, entendendo os cidadãos
como o elemento mais importante
que temos. Entendemos também
que a promoção da solidariedade
deve ser uni vector central no pro­
jecto de sociedade em que nos es­
tamos a comprometer, compatibili­
zando uma vocação europeia, com
a vocação atlântica, presos aos la­
ços e à cultura que a história nos
legou.

A nossa consciência cívica tem
de estar sempre alerta, surgem si­
nais de intransigência, de extremis­
mos, de intolerância, onde a reac­
ção ao estrangeiro é uma das for­
mas mais perigosas.

A democracia não é um bem ad­
quirido. Constrói-se com a cora­
gem, a detenninação, a simplici­
dade destes capitães de Abril, que
arriscaram pela liberdade.

São um símbolo de juventude,
como é Salgueiro Maia, que reen­
contramos nos jovens que contes­
taram a PGA, que lutam por um
ensino de qualidade ou pelo direito
ao trabalo.

Hoje, 20 anos depois, sabemos
que faz sentido continuar a afir­
mar: "25 de Abril sempre, fas­
cismo nunca mais."

António Ravara 



Boavent ura de Sousa 
Santos 

Vinte anos de fumo 

A s sociedades nunca comemo­
ram o passado. Comemoram o 

presente enquanto futuro do que de 
importante aconteceu no passado. É 
assim com as comemorações de 
longa duração histórica como, por 
exemplo, as comemorações dos 
descobrimentos e do quinto cente­
nário da descoberta da América. A 
comprová-lo basta comparar as co­
memorações ainda em curso com as 
que tiveram lugar em Portugal e Es­
panha, no final do século passado, 
por ocasião do quarto centenário da _ 
descoberta da América e o que so­
bre elas escreveu Oliveira Martins. 

Mas é assim também com as co­
memorações de curta duração histó­
rica como a que hoje nos congrega. 
O que quer que tenha acontecido 
em 25 de Abril de 1974 comemora­
se pelo modo como vemos hoje a 
sociedade portuguesa na ponta de 
um futuro que aí começou. Desde 
logo, um facto aparentemente ba­
nal, mas muito significativo, é que é 
possível fazer esta comemoração 
vinte anos depois. Na verdade, a so­
ciedade portuguesa tem sido sempre 
muito cruel para com as comemora­
ções de curta duração. Vinte anos 
depois da revolução liberal de 1820, 
a sociedade portuguesa atravessava 
um dificílimo período, tentando do­
lorosam ente recuperar de uma 
guerra civil fratricida. Menos de um 
sé-culo mais tarde, a revolução re­
publicana e democrática de 1910 já 
não pôde, vinte anos depois, ser co­
memorada em democracia. _ � 

O facto de estarmos como esta­
mos é uma inovação da nossa histó­
ria moderna e contemporânea e me: 
rece em si mesma uma comemora­
ção. E mesmo assim não podemos 
esquecer que alguns dos povos com 
quem partilhámos o 25 de Abril de 
1974 -Angola, Moçambique e Ti­
mor Leste - não podem, vinte 
anos depois, comemorá-lo em paz e 
democracia. 

Aproveitando, pois, a feliz cir­
cunstância de estarmos em paz e 
democracia, coloquemo-nos na 
ponta do futuro para a partir dela in- · · 
terpelarmos o 25 de Abril. Neste 
sentiqo, o passado não é o que pas­
sou. E tão-só o começo que se co­
memora, pelo que nele se contém 
de promessa ou de exigência, cum­
prida ou por cumprir, mas em todo 
o caso intacta na sua legitimidade.

Não se trata, pois, de ,fazer a histó­
ria do passado, e sim a história do 
futuro. De resto, a história do 25 de 
Abril está ainda hoje em larga me­
dida por fazer. Aproveito, aliás, a 
oportunidade para, na minha quali­
dade de Director do Centro de Do­
cumentação 25 de Abril da Univer­
sidade de Coimbra, agradecer a to­
dos os que têm vindo a contribuir 
generosamente com os seus docu­
mentos, arquivos pessoais e depoi­
mentos para a criação de uma base 
de dados a partir da qual será possí­
vel fazer em breve uma investiga­
ção científica profunda e desapaixo­
nada do 25 de Abril. E este agrade-

• cimento não pode deixar de se pro­
longar num apelo a que continuem 
a colaborar connosco na constitui­
ção dceste fundo documental que, 
por existir numa instituição univer­
sitária, independente, estável e tec­
nicamente preparada, é ele próprio 
merecedor de comemoração. 

T f sto da ponta do �uturo onde.
V �os postamos, aqm e agora, o

25 de Abril desdobra-se em duas 
promessas ou exigências principais 
que dominaram a nossa existência 
colectiva nos últimos vinte anos e 
que por estarem ainda longe de 
cumpridas·devem ser comemoradas 
como encargos que nos honra man­
ter. 

Em primeiro lugar, a promessa e � 
a exigência da democraci�. Vive­
mos os últimos vinte anos num sis­
tema político democrático assente 
em sufrágio univers�l é nada no 
horizonte parece ameaçá-lo signifi­
cativamente. É um facto inédito nos 
dois últimos séculos da nossa histó­
ria e como tal o devemos comemo­
rar. Não devemoos, no entanto, es­
quecer que o que nele se cumpre é 
apenas uma dimensão parcial da 
exigência fundador: a democratiza­
ção política, social e cultural da so­
ciedade portuguesa. E aqui reside o 
encargo. Antes de mais, existem 
hoje problemas de direitos humanos 
em Portugal que não atingem ape­
nas as minorias étnicas - ciganos· 
ou imigrantes africano� - mas 
também as maiorias, sejam elas as 
mulheres, os trabalhadores, as cri­
anças e os velhos. 

Os países europeus desenvolvi­
dos consolidaram a defesa dos di­
reitos humanos no decurso de um 

longo processo histórico que passou 
pelo reconhecimento progressivo de 
três gerações de direitos humanos. 
Primeiro, os direitos cívicos e polí­
ticos, da liberdade de expressão ao 
direito de voto; depois os direitos 
sociais e económicos, fundamental­
mente para as classes trabalhadoras, 
do direito da segurança social, ao 

· subsídio de desemprego e ao ser­
viço nacional de saúde; e final­
mente, os direitos da terceira gera­
ção, como o direito à qualidade de 
vida, ao meio ambiente saudável, à 
fruição cultural e à paz. O que neste 
domínio mais caracteriza a socie­
dade portuguesa é que estas três ge­
rações de direitos são em Portugal 
uma única geração. De facto, o 25 
de Abril provocou um curto-circu­
ito histórico, uma vasta mobilização 
social em que se lutou pelo reco­
nhecimento simultâneo dos direitos 
cívicos e políticos, dos direitos eco­
nómico-sociais e dos direitos à qua­
lidade de vida e ao meio ambiente. 
Ao mesmo tempo que se restaurava 
a democracia política e se organiza­
vam os partidos políticos, os traba­
lhadores viam reconhecidos o seu 
direito à contratação colectiva e ao 
salário decente, à saúde e à segu­
rança social, enquanto o incipiente 
movimento ecológico barrava o ca-
sminho à central nuclear de Ferrei. 

Por este curto-circuit�istórico,
que sem dúvida significou 

uma dramática aceleração histórica 
na nossa sociedade, pagámos1 um 
preço. Em primeiro lugar, ao con­
trário do que aconteceu noutros paí­
ses, a sucessão geracional dos direi­
tos começou paradoxalmente de­
pois de todos terem sido gerados. 
Cedo se verificou que o reconheci­
mento efectivo dos direitos cívicos 
e políticos iria mais longe que o re­
conhecimento dos direitos econó­
micos e sociais e o reconhecimento 
destes, mais longe que o dos direi­
tos à qualidade de vida, à cultw:a, 
ao meio ambiente. É esta a situação 
em que ainda nos encontramos. F.m 
segundo lugar; se os direitos cívicos 
e políticos nasceram contra o Es­
tado, os direitos económicos e soci­
ais assentam em transferências de 
pagamentos e políticas redistributi­
vas que só o Estado pode realizar, e 
que historicamente realizou através 
do Estado-Providência. Ora, a con-



cessão dos direitos económicos e 
sociais ocorreu entre nós num mo­
mento em que eles estavam a entrar 
em crise nos países desenvolvidos 
devido fundamentalmente à crise fi­
nanceira do Estado. Como não tí­
nhamos tido anterionnente a possi­
bilidade de consolidarmos um Es­
tado-Providência, caímos em breve 
na situação paradoxal de importar­
mos a crise do Estado-Providência 
sem nunca termos tido um verda­
deiro Estado-Providência. É nessa 
situação que nos encontramos hoje. 

Mas o curto-circuito histórico do 
25 de Abril teve neste domínio 
ainda um outro efeito. A concessão 
de direitos fez-se, como é próprio 
do Estado moderno, através de leis 
gerais, abstractas e de aplicação 
universal. Ocorre, porém, que esta 
arquitectura constitucional e legisla­
tiva foi enxertada numa tradição po­
lítica autoritária, de um Estado dis­
tante, mais predador que protector, 
de uma administração elitista e au­
tocrática habituada a conhecer ami­
gos e inimigos mas não cidadãos. 
Este enxerto teve como efeito que 
muitos dos direitos nunca foram 
efectivamente respeitados ou só o 
foram muito selectivamente e que 

· muitas leis não foram aplicadas.
Daqui resultou uma enonne discre­
pância entre quadros legais, em ge­
ral, avançados, e práticas sociais
normalmente mais retrógradas. O
Portugal legal continua hoje muito
à frente do Portugal real e o Estado
tem sido o gestor principal � di­

. · ferença. Quase como uma lei socio-
. 'lógica, pode dizer-se que nos últi-- mos vinte anos quanto mais eficaz­

mente a legislação procurou defen­
der os interesses das classes de me­
nos recursos, maior foi . a 
probabilidade de ela não ser apli­
cada eficazmente. Penso que esta 
lei sociológica continua ainda em 
vigor. 

Podia não ter sido assim se os di­
ferentes interesses sociais estives­
sem organizados e se houvesse im­
plantados no terreno fortes movi­
mentos sociais, sindicais, de consu­
midores, feministas, ecológicos, etc. 
A verdade é que a mesma tradição
política autoritária faz com que em 
Portugal a cultura política domi­
nante seja uma cultura de sujeição_ e 
não uma cultura de cidadania ac­
tiva. Os movimentos sociais são dé­
beis ou inexistentes e quando exis-

tem são rapidamente devorados 
pelo faccionalismo, pelo partida­
rismo e pela patologia da represen­
tação. Esta patologia reside na faci­
lidade com que os representantes .de 
interesses se distanciam dos interes­
ses representados. Dos partidos aos 
sindicatos e ao associativismo em 
geral, esta patologia parece endé­
mica e reclama uma profunda acção 
profiláctica. Tanto mais urgente 
quanto é certo que a patologia da 
representação tende transformar-se 
a prazo numa patologia da partici­
pação que reside na facilidade com 
que os cidadãos se convencem que 
a relação entre a acção de participa­
ção e as consequências que dela po­
dem resultar é puramente arbitrária. 
A acção profiláctica tem, pois, de 
ser profunda. Passa por uma revisão 
do nosso sistema político no sentido 
de aproximar representantes e re­
presentados. Mas passa acima de· 
tudo por um vasto programa de al­
fabetização para a cidadania. Pode 
pois concluir-se que neste domínio 
a exigência fundadora do 25 de 
Abril se traduz hoje num oneroso 
caderno de encargos. O tenno-lo é 
o que devemos comemorar.

.A segu�da exigência do 25 de 
Abril que ·cumpre comemorar 

é a exigência da solidariedade. An­

tes de mais, a solidariedade no 
plano interno. As políticas redistri­
butivas do 25 de Abril, dos aumen­
tos salariais à refonna agrária e às 
nacionaliza� tiveram, entre ou­
tros, o objectivo de compati�ilizar 
desenvolvimento com justiça social. 
Adoptadas num contexto revolucio­
nário é natural que fossem, no perí­
odo pós-revolucionário, descaracte­
riz_adas e campo fértil de efeitos 
perversos. A participação dos rendi­
mentos salariais no rendimento na­
cional, que cresceu significativa­
mente nos primeiros anos do pós-25 
de Abril, começou a baixar a partir 
de então e assim continuou até hoje. 
Um dos sintomas mais intrigantes 
da patologia da representação reside 
no facto de o maior e mais plural 
protagonismo público dos sindica­
tos a partir de finais da década de 
setenta não ter afectado significaii-
vamente esta tendência. Por seu 
lado, as nacionalizações converte­
ram-se em breve em sector empre­
sarial do Estado, e, portanto, em 

campo de reprodução de clientelas 
partidárias e em ventiladores estra­
tégicos na circulação das elites en­
tre a nomenclatura política e a no­
menclatura empresarial. A refonna 
agrária, que por sua natureza nunca 
se converteu em sector empresarial 
do Estado nem serviu para a repro­
dução das elites, ·teve um destino 
cruel. 
. Do primeiro acordo com o FMI à 

· terapêutica de choque do bloco cen­
tral e à entrada na então CEE, o mo­
delo de desenvolvimento que veio a
dominar assentou na baixa quali­
dade da relação salarial combinada
com uma baixa taxa de desem­
prego. Os últimos relatórios da
União Europeia sobre a pobreza e
as assimetrias sociais fazem de Por­
tugal um dos países mais injustos
da União. Como chegámos aqui?
Como vamos sair daqui? Por mais
importantes, os fundos de coesão e
o novo quadro comunitário de
apoio não resolvem este problema e
podem até agravá-lo. Se não forem,
criteriosamente aplicados e se fo­
rem aplicados em estradas, ein vez
de pessoas, em betão em vez de
educação, e se entretanto, co,mo es­
peramos, continuannos a ter tribu­
nais independentes e não intimida­
dos e uma comunicação social rela­
tivamente autónoma, é bem posível
que lá para o final da década seja­
mos surpreendidos por uma expio- ·
são em cadeia de escândalos de cor­
rupção. Tal explosão, por mais efi­
caz e curativa, já não impedirá que
o país fique dividido por muito
tempo entre um pequeno primeiro
mundo de favorecidos a viver à
grande e à europeia e um vasto ter­
ceiro mundo interior de pobres que,
sem terem mudado de sítio, vivem
mais longe da Europa que nunca.

. Mas a exigência de solidariedade
do 25 de Abril teve também uma
importante dimensão interna�ional.
A começar pelo reconhecimento
dos movimentos de libertação em
África e pela descolonização. Em
retrospecto, é curioso verificar que
a participação de Portugal em ocor­
rências libertadoras internacionais
teve sempre lugar no âmbito de
convulsões internas.e que estas con­
dicionaram de modo decisivo essa
participação e o seu desenvolvi­
mento.

Assim, a independência do Brasil 
teve lugar no seguimento da revolu� 
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ção liberal de 1820, tal como a in­
dependência dos países africanos 
teve lugar no âmbito da revolução 
dos cravos. A articulação entre o 
interno e o internacional é dife­
rente nos dois casos, mas em am­
bos a convulsão interna cria uma 
oportunidade que entretanto é frus­
trada, pelo próprio desenrolar da 
convulsão, dando origem a situa­
ções imprevisíveis. A independên­
cia do Brasil teve lugar como re­
acção à revolução liberal e para 
impedir a colonização efectiva que 
os liberais prometiam contra os in­
teresses de Inglaterra. Desta reac­
ção, que Portugal não teve força 
para controlar, ele próprio cada vez 
mais sujeito à hegemonia inglesa, 
emergiu a independência mais con­
servadora da América Latina, es­
cravocrata, a ú,nica monarquia do 
continente. E simbólico que 
aquando do tratado de reconheci­
mento da independência em 1825, 
a Inglaterra tenha emprestado ao 
Brasil o montante da indemnização 
que este se comprometera a pagar 
a Portugal, um montante estranha­
mente igual à dívida de Portugal 
para com a Inglaterra. 

A independência das colónias de 
,¼rica ocorreu no âmbito de outra 
grande transformação progressista 
na sociedade portuguesa. Desta 
vez, não contra ela, mas em grande 
medida por causa dela. Este facto 
contribuiu para que os ventos pro­
_gressistas que aqui sopravam so­
prassem por igual em Africa, cri­
ando a oportunidade para uína. des­
colonização sem onus neo-colonia­
listas. Mas, de novo, este acto de 
força foi também um acto de fra­
quua que impediu Portugal de 

.. . proteger as .suas ex-colónias da 
competição feroz entre. os blocos 
de Leste e Oeste num continente 
que não tinha sido partilhado em 
Yalta. A ausência de um neocolo-
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nialismo hegemónico português 
abriu o passo para uma luta aberta 
entre vários neocolonialismos 
mundiais e regionais que levou os 
dois maiores países de África lusó­
fona (Angola e Moçambique) à 
guerra e à ruína. 

Esta. fraqueza, tanto a conjun- .
tural, como a estrutural, fa­

zem com que Portugal deva culti­
var no seu próprio interesse a 
continuação da solidariedade 
atlântica. Afinal, durante mais de 
um século depois da independên­
cia do Brasil, Portugal continuou 
a ter de emigrar para l'á e nin­
guém pode demonstrar que o 
mesmo não venha acontecer com 
África. Com a recente política de 
imigração e leis de asilo, Portugal 

. tem vindo a erguer uma parede 
contra brasileiros e africanels, sem 
saber se amanhã não seremos nós 
a ter de a trepar. Um país com o 
perfil de Portugal não devia ter 
assinado os acordos de Schengen, 
como, de resto, outros países da 
União não o fizeram e sem qual­
quer ponta de demagogia teria 
sido possível compatibilizar a po­
lítica de imigração europeia com 
as nossas responsabilidades histó­
ricas. 
. O 25 de Abril, pelo modo como 
ocorreu e pelas exigências que fun­
dou, veio mostrar que Portugal tem 
uma história muito longa e muito 
rica. No entanto, em tempos recen­
tes, dá a impressão que Portugal se 
encolhe todo para caber na história 
dos outros. Contudo, o bom aluno 
de Bruxelas não pode ser um mau 
aluno em história. Seria trágico 
que fosse- a -direita ultramontana a 
reivindicar a história rn·teira dõ 
nosso povo, quando esta história só 
existe na medida em que lhe re­
siste. 
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